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PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA – MA 

 
LEI Nº 434 de 22 de novembro de 2021 

 
“Dispõe sobre a autorização de concessão de uso de 
bem imóvel público municipal, e dá outras 
providências ” 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA-MA, faço saber que a 
Câmara Municipal de Passagem Franca- MA aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei.  
 
Art. 1°- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado com a presente Lei a 
conceder direito real de uso, tão somente, a Feira Pública Municipal e a 
Rodoviária Pública Municipal do Município de Passagem Franca – MA. 
 
Art. 2°- A concessão de uso será efetivada mediante a celebração de contrato 
administrativo. 
 
Art. 3°- A concessão de uso será onerosa, mas a critério da conveniência e a 
oportunidade da administração poderá ser gratuita, com escopo de atender os 
interesses públicos. 
 
Art. 4°- A concessionária responderá por todos os encargos civis, 
administrativos e tributários que venha a incidir sobre o imóvel objeto da 
concessão a que se refere esta Lei. 
 
Art. 5° - Resolve-se a concessão antes de seu termo se a concessionária der à 
imóvel destinação diversa da estabelecida ou descumprir cláusula resolutória 
do ajuste, perdendo as benfeitorias que houver feito no imóvel. 
 
Art. 6°- A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO DE PASSAGEM FRANCA- MA, 22 DE NOVEMBRO DE 
2021.  

 
 

MARLON SABA DE TORRES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA – MA 

 
Lei nº 435, de 29 de dezembro de 2021. 
 

Dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de 
Passagem Franca para o período 2022-2025, e dá 
outras providências. 

 

O Prefeito Municipal de Passagem Franca, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 
Art. 1º Esta Lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2022-

2025, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1o. da Constituição Federal, 
estabelecendo para o período, os programas com seus respectivos objetivos, as 
ações, as metas físicas e financeiras da administração pública municipal para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada, na forma do conjunto de anexos integrantes 
desta Lei. 

 
§ 1º - Para cumprimento das disposições constitucionais que 

disciplinam o Plano Plurianual, consideram-se:  
 
I. Programa: conjunto de ações que concorrem para um objetivo 

comum preestabelecido, visando a solução de um problema ou o atendimento 
de necessidade ou demanda da sociedade.  

II. Ação: conjunto de operações cujos produtos contribuem para os 
objetivos do programa. A ação pode ser um Projeto, Atividade ou Outras Ações.  

III. diretrizes: conjunto de critérios de ação e decisão que devem 
disciplinar e orientar a atuação governamental;  

IV. objetivos: os resultados que se pretendem alcançar com a 
realização das ações governamentais;  

V. metas: a especificação e a quantificação física dos objetivos 
estabelecidos.  

 
§ 2º - conforme anexos mencionados no caput deste artigo.  
 
Art. 2º As leis de diretrizes orçamentárias, conterão para o exercício 

a que se referirem os programas do Plano Plurianual as prioridades que deverão 
ser contempladas na lei orçamentária anual correspondente. 

 
Art. 3º As codificações de programas e ações deste Plano serão 

observadas nas leis de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias e nos 
projetos que os modifiquem.  

 
Art. 4º As receitas necessárias para a execução deste Plano 

Plurianual serão formadas pelas Transferências Voluntárias dos Governos 
Estadual e Federal, pelas transferências constitucionais e demais fontes 
enumeradas no art. 11 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 
Art. 5º Dependendo da disponibilidade de recursos financeiros e 

orçamentários, devidamente em cada exercício do período 2022-2025, fica o 
Poder Executivo autorizado a reajustar o Plano objeto desta Lei durante o 
próprio exercício em que decorra a execução orçamentária anual, procedendo 
conforme a necessidade, a antecipação, prorrogação, anulação ou mesmo a 
inclusão de novas ações, metas físicas e financeiras, tendo em vista a ajustá-lo:  

 
I. às alterações emergentes ocorridas no contexto socioeconômico e 

financeiro;  
II. ao processo gradual de restruturação do gasto púbico do 

Município com o objetivo de assegurar o equilíbrio financeiro;  
III. ao aumento de investimentos públicos, em particular os voltados 

para a área social;  
IV. à concessão de racionalidade e austeridade do gasto público 

municipal;  
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V. aos limites impostos pela Lei Complementar nº 101/2000, de 4 de maio de 2000;  
VI. à elevação do nível de eficiência do gasto público;  
VII. à proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias;  
VIII. à proposta orçamentaria anual.  
 
Parágrafo Único - A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias e de suas metas físicas e financeiras que envolvam recursos do orçamento 

municipal acompanharão os projetos das Leis de Diretrizes Orçamentárias e das Leis Orçamentárias Anuais. 
 
Art. 6º A aplicação do disposto no artigo anterior, não exime a obrigação do ajuste concomitante do Orçamento do Município, na forma do que a Lei 

Orçamentária Anual dispuser, quando a antecipação, prorrogação, anulação ou inclusão de novas ações, metas físicas e financeiras ocorrerem durante a execução 
orçamentária de cada exercício financeiro do Período 2022-2025. 

 
Art. 7º A exclusão ou alteração de programas constantes desta Lei ou a inclusão de novos programas serão propostos pelo Poder Executivo por meio 

de projeto de lei específico, observado o disposto no art. 9º desta Lei. 
 
Parágrafo Único – O projeto de lei mencionado no caput deste artigo conterá, no mínimo: 
 
I. na hipótese de inclusão de programa: indicação dos recursos que financiarão o programa proposto e seus objetivos.  
II. Na hipótese de alteração ou exclusão de programa: uma exposição das razões que motivaram a proposta.  
 
Art. 8º A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias e de suas metas, quando envolverem recursos orçamentários do Estado e/ou da União, 

poderão ocorrer por intermédio da lei orçamentária anual ou de seus créditos adicionais, alterando-se na mesma proporção o valor do respectivo programa.  
 
Parágrafo Único – Fica o Poder Executivo autorizado a:  
 
I – efetuar a alteração dos quantitativos das ações;  
II – incluir, excluir ou alterar outras ações e respectivas metas, exclusivamente nos casos em que tais modificações não envolvam recursos dos 

orçamentos dos Governos Estadual e Federal, respectivamente.  
 
Art. 9°. Os programas e ações decorrentes de projetos e/ou atividades, objeto de abertura de créditos especiais autorizados por lei específica, ficarão 

fazendo parte automaticamente do Plano Plurianual para o quadriênio 2022-2025. 
  
Art. 10°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 11°. Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 

MARLON SABA DE TORRES 
Prefeito Municipal 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA – MA 

 
Lei nº 436, de 29 de novembro de 2021. 

 
Estima a receita e fixa a despesa do Município de Passagem 
Franca para o exercício de 2022. 

 
O Prefeito Municipal de Passagem Franca, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e 

eu SANCIONO a seguinte Lei: 
 

Art. 1º - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa da Prefeitura Municipal de Passagem Franca para o exercício de 2022, compreendendo os 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 

 
Art. 2º - A Receita total, decorrente da arrecadação de tributos e outras receitas correntes e de capital, previstas na legislação vigente, estimada em 

R$ 75.390.000,00 (setenta e cinco milhões, trezentos e noventa mil reais), a preços de setembro de 2021, apresentando o seguinte desdobramento: 
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   R$ 1,00 
1. RECEITA TOTAL  75.390.000,00 

      

1.1 RECEITAS CORRENTES   73.389.200,00   

Receita Tributária 1.440.000,00    

Receita de Contribuições 400.000,00    
Receita Patrimonial 
Receita de Serviços 

378.800,00 
1.100.000,00    

Transferências Correntes 69.870.400,00    

Outras Receitas Correntes 200.000,00    

      

1.2 RECEITAS DE CAPITAL   6.823.200,00   

                     Transferências de Capital 
                   

6.823.200,00    
 
    1.3 DEDUÇÃO DA RECEITA         -4.822.400,00   

Deduções - FUNDEB     -4.822.400,00    
     

       
 

Art. 3º - A Despesa Total, no mesmo valor da Receita Total, é fixada: 
 

I - No Orçamento Fiscal, em R$ 60.471.000,00 (sessenta milhões, quatrocentos e setenta e um mil reais); 
II - No Orçamento da Seguridade Social em R$ 14.919.000,00 (quatorze milhões, novecentos e dezenove mil reais). 
 

Art. 4º - Observada a programação constante do Anexo II, a despesa apresenta, respectivamente, por Órgão, o desdobramento seguinte: 
 

Orçamento  

ÓRGÃOS VALOR (R$) 
   

Câmara Municipal de Passagem Franca 1.500.000,00 
Gabinete do Prefeito 
Secretaria Municipal de Administração 
Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento 
Secretaria Municipal de Infraestrutura 
Secretaria Municipal de Finanças 

980.000,00 
2.390.000,00 
1.075.000,00 

12.547.000,00 
1.285.000,00 

Secretaria Municipal de Educação 3.245.000,00 

Secretaria Municipal de Saúde 3.249.000,00 

Secretaria Municipal de Assistência Social 1.675.000,00 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino MDE 5.205.000,00 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 400.000,00 
Secretaria Municipal de Esporte 
Secretaria Municipal de Cultura 
Secretaria Municipal de Habitação 
Secretaria Municipal de Transportes 
FUNDEB 

680.000,00 
695.000,00 
805.000,00 
380.000,00 

26.550.000,00 
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Fundo Municipal de Saúde 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE 
Procuradoria Geral do Município 
Controladoria Geral do Município 
Secretaria de Juventude 
Reserva de Contingência 
 
 

 
8.470.000,00 
 1.525.000,00 
1.350.000,00 

750.000,00 
400.000,00 
150.000,00 

84.000,00 
 
 

 
 
 

TOTAL 75.390.000,00 
 

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a: 
I - Realizar Operações de Crédito por antecipação de receita até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da Receita Total estimada nesta Lei, nos 

termos da legislação vigente; 
II - Abrir créditos adicionais suplementares até o limite dos recursos transferidos pela União e Estado, à conta de convênios, contratos, acordos, 

ajustes e outras transferências; 
III - Abrir créditos adicionais suplementares até o limite do valor consignado sob a denominação de Reserva de Contingência; 
IV - Abrir créditos adicionais suplementares, mediante a utilização dos recursos previstos nos incisos I, II e III do § 1º, do Art. 43 da Lei Federal nº 

4.320 de 17 de março de 1964, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total da despesa fixada nesta Lei; 
V - Abrir créditos adicionais suplementares de forma automática, em manutenção e desenvolvimento do ensino, para cumprimento do percentual 

mínimo de aplicação dos recursos estabelecidos no art. 220 da Constituição do Estado, quando ocorrer superávit das receitas estimadas nesta Lei; 
VI – Abrir créditos adicionais suplementares de forma automática, destinados às ações e serviços públicos de saúde, para cumprimento do 

percentual mínimo de aplicação de recursos estabelecidos na Emenda Constitucional nº 29 de 13 de setembro de 2000; 
Parágrafo Único – Os recursos consignados à conta da Reserva de Contingência, previstos nesta Lei, deverão ser utilizados conforme disposto no art. 

5º, inciso III, alínea b da Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000. 
 
Art. 6º - Integram esta Lei os seguintes Anexos: 
 
I - Demonstrativo das Receitas por Fontes e das Despesas por Funções; 
 
II - Demonstrativo das Receitas por Fontes e das Despesas por Usos; 
 
III - Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas; 
 
IV - Receita segundo as Categorias Econômicas; 
 
V - Demonstrativo da Legislação da Receita; 
 
VI - Programa de Trabalho; 
 
VII - Natureza da Despesa segundo as Categorias Econômicas; 
 
VIII - Programa de Trabalho Demonstrativo de Funções, Subfunções e Programas por Projetos e Atividades; 
 
IX - Programa de Trabalho Demonstrativo de Funções, Subfunções e Programas conforme o Vínculo dos Recursos; 
 
X - Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções; 
       
XI - Relação de Projetos e Atividades; 
       
XII - Totais por Tipo de Orçamento; 
 
XIII – Quadro Detalhamento de Despesa; 
 
XIV – Projeção da Receita Corrente Liquida; 
 
XV – Projeção das Despesas com Pessoal; 
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XVI – Projeção das Despesas Próprias com Saúde; 
 
XVII – Projeção das Receitas e Despesas com MDE; 
 
XVIII – Projeção do Repasse ao Legislativo Municipal.  
 
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 

MARLON SABA DE TORRES 
Prefeito Municipal 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA – MA 

 
DECRETO Nº 40 de 29 de novembro de 2021  

 
Regulamenta a Lei de acesso à informação no âmbito do 
Município de Passagem Franca e dá outras providências.  

 
Marlon Saba de Torres, Prefeito Municipal de Passagem Franca, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 

Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Municipal, os procedimentos para a garantia do acesso à informação conforme o disposto na Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.  
 
Art. 2º Os órgãos e as entidades do Poder Executivo Municipal assegurarão, às pessoas naturais e jurídicas, o direito de acesso à informação, que será 
proporcionado mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os princípios da 
administração pública e as diretrizes previstas na Lei Federal nº 12.527/2011.  
 
Art. 3º A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, ressalvada a cobrança do valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais como 
reprodução de documentos, mídias digitais e postagem. 

 
CAPÍTULO II  

DA ABRANGÊNCIA. 
 

Art. 4º. Sujeitam-se ao disposto neste Decreto os órgãos da administração direta e indireta do Município de Passagem Franca - MA.  
Parágrafo Único. Para estes efeitos considera-se administração indireta além das autarquias, fundações públicas, empresas públicas, consórcio públicos e 
sociedades de economia mista, as entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos públicos ou subvenções sociais do Município, ou com este mantenha 
Contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres.  
 
Art. 5º O acesso à informação disciplinado neste Decreto não se aplica aos casos de documentos sigilosos, como: 
I - a ficha cadastral com os dados pessoais do servidor público;  
II - os dados fiscais repassados pelo contribuinte para efeitos de cadastramento e lançamento fiscal;  
III - o conteúdo dos envelopes para habilitação e propostas em processos licitatórios de qualquer natureza enquanto a lei exigir que permaneçam lacrados; e  
IV - o prontuário médico de pacientes e as notificações compulsórias contendo a identificação de pacientes com doenças infectocontagiosas.  
Parágrafo único. Havendo dúvida quanto ao sigilo da informação em hipóteses diferentes das exemplificadas nos incisos, o acesso será permitido após a 
concordância do titular do órgão.  
 

Seção I  
Das Informações Pessoais. 

 
Art. 6º O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem 
como às liberdades e garantias individuais. 
 
§ 1º As informações pessoais de que trata este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: 
I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes 
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públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e  
II - Poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 
 
§ 2º Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso indevido. 
 
§ 3º O consentimento referido no inciso II do § 1º não será exigido quando as informações forem necessárias:  
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização única e exclusivamente para o tratamento médico; 
II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstas em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as 
informações se referirem; 
III - ao cumprimento de ordem judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos; ou  
V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 
 
§ 4º A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de 
apuração de irregularidades em que o titular das informações estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior 
relevância. 
 
Art. 7º A pessoa física ou entidade privada, que detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza com os órgãos e entidades abrangidos por este 
Decreto e deixar de observar os dispositivos nele contidos, estará sujeita às sanções de: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - rescisão do vínculo com os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei; 
IV - suspensão temporária de participar em Licitação e impedimento de contratar com os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei, por prazo não superior a 2 
(dois) anos; e  
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com os órgãos e entidades abrangidos por este Decreto, até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.  
 
§ 1º As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo 
Processo, no prazo de 10 (dez) dias. 
 
§ 2º A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV. 
 
§ 3º A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade, facultada a defesa do interessado, no 
respectivo Processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista. 
 
Art. 8º Os órgãos e entidades abrangidos por este Decreto respondem diretamente pelos danos causados em decorrência da divulgação não autorizada ou 
utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado 
o respectivo direito de regresso.  
 
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, 
tenha acesso à informação sigilosa ou pessoal e a submeta a tratamento indevido, observado o disposto no §4º do artigo anterior. 

 
CAPÍTULO III 

DA TRANSPARÊNCIA ATIVA. 
 

Art. 9º É dever dos órgãos da administração direta e indireta, sempre que possível, independente de requerimento, a divulgação em seus sítios na Internet de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, observadas as normas de publicações e as exceções previstos neste Decreto e na 
Lei nº 12.571/2011. 
 
§ 1º As informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta de redirecionamento de página na Internet, quando estiverem disponíveis em outros 
sítios governamentais.  
 
§ 2º Os sítios eletrônicos de que trata o caput do presente artigo deverão atender, entre outros, aos seguintes requisitos:  
I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;  
II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a 
análise das informações; 
III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;  
IV - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;  
V - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e  
VI - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência.  
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CAPÍTULO IV  
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA. 

Seção I Do Serviço de Informação ao Cidadão. 
 

Art. 10 - O Serviço de Informações ao Cidadão no âmbito da Administração direta e indireta do Poder Executivo municipal será coordenado pela Secretaria 
Municipal de Administração a quem compete orientar, cobrar e fiscalizar a efetividade por parte dos órgãos públicos e suas unidades na prestação deste serviço, 
devendo: 
I - atender e orientar o público quanto ao acesso à informação;  
II - receber e registrar pedidos de acesso à informação;  
III - encaminhar o pedido recebido ao órgão ou unidade responsável pelo fornecimento da informação, quando couber; e  
IV - informar sobre a tramitação de documentos.  

 
Seção II  

Do Pedido de Acesso à Informação. 
 

Art. 11. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à informação. 
 
§ 1º O pedido será apresentado por escrito, no Setor de Informação ao Cidadão, localizado na sede da Prefeitura Municipal, através do endereço eletrônico ou em 
formulário padrão, a ser elaborado e disponibilizado no setor de protocolo Geral. 
 
§ 2º É facultada a apresentação de pedidos de acesso à informação por qualquer outro meio legítimo, como correspondência eletrônica ou física, desde que 
atendidos os requisitos do art. 10 deste Decreto.  
 
§ 3º O prazo de resposta será contado a partir da data de apresentação do pedido. 
 
Art. 12. O pedido de acesso à informação deverá conter:  
I - nome do requerente;  
II - número de documento de identificação válido;  
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e  
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de comunicações ou da informação requerida. 
Parágrafo único. A falta de um dos requisitos previstos no caput deste artigo exime o fornecimento da informação e implica na devolução do requerimento pelo 
mesmo meio em que foi feito, sugerindo-se a complementação do dado faltoso ou incompleto.  
 
Art. 13. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação:  
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou  
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não 
seja de competência do órgão ou entidade. 
Parágrafo único. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à informação. 

 
Seção III 

Do Procedimento de Acesso à Informação. 
 

Art. 14. Recebido o pedido e estando a informação disponível, o acesso será imediato. 
 
§ 1º Caso não seja possível o acesso imediato, o órgão ou unidade deverá, no prazo de até 20 (vinte) dias: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à informação, efetuar reprodução ou obter certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua existência; 
IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela informação ou quem a detenha; ou  
V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso. 
 
§ 2º O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, mediante justificativa encaminhada ao requerente antes do término do prazo inicial 
de vinte dias; 
 
§ 3º O requerente poderá, a qualquer tempo, tomar conhecimento sobre a tramitação de seu pedido no órgão ou entidade responsável pela informação requerida.  
 
Art. 15. Caso a informação esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em outro meio de acesso universal, o órgão ou unidade deverá orientar 
o requerente quanto ao local e modo para consultar, obter ou reproduzir a informação.  
Parágrafo único. Na hipótese do caput o órgão ou unidade desobriga-se do fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar não dispor de meios 
para consultar, obter ou reproduzir a informação.  
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Art. 16. Quando o fornecimento da informação implicar reprodução de documentos, observado o prazo de resposta ao pedido, será disponibilizado ao requerente 
Guia de Recolhimento - GR ou documento equivalente, para pagamento dos custos dos serviços e dos materiais utilizados.  
Parágrafo único. A reprodução de documentos ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, contado da comprovação do pagamento pelo requerente, ressalvadas hipóteses 
justificadas em que, devido ao volume ou ao estado dos documentos, a reprodução demande prazo superior. 
 
Art. 17. Negado o pedido de acesso à informação, será enviada ao requerente, no prazo de resposta, comunicação com: 
I - razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; 
II - possibilidade e prazo de recurso, com indicação da autoridade que o apreciará.  

 
Seção IV  

Dos Recursos 
 

Art. 18. No caso de negativa de acesso à informação ou de não fornecimento das razões da negativa do acesso, poderá o requerente apresentar recurso no prazo 
de dez dias, contado da ciência da decisão, à autoridade hierarquicamente superior à que adotou a decisão, que deverá apreciá-lo no prazo de cinco dias, contado 
da sua apresentação.  

 
CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES. 
 

Art. 19. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público:  
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos deste Decreto, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma 
incorreta, incompleta ou imprecisa; 
II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda, a que 
tenha acesso ou sobre que tenha conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 
III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação;  
IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acesso indevido às informações previstas no art. 5º deste Decreto.  

 
CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS. 
 

Art. 20. Os órgãos da administração pública direta e indireta do Município adequarão suas políticas de gestão da informação, promovendo os ajustes necessários 
aos processos de registro, processamento, trâmite e arquivamento de documentos e informações. 
 
Art. 21. Fica a Secretaria Municipal de Administração responsável pela disponibilização da informação do local e horário de funcionamento do protocolo para 
recebimento dos pedidos feitos, bem como a disponibilização do modelo de requerimento.  
 
Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Passagem Franca - MA, 29 de Novembro de 2021  

 
 

Marlon Saba de Torres 
Prefeito Municipal. 
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